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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Acórdão n.º 40/2010

Processo n.º 1303/2010

I. Relatório
O Hospital de S. João, E. P. E. remeteu a este Tribunal, para fiscali-

zação prévia, o contrato para realização de obras de infra -estruturas na 
ampliação da Ala Nascente (Serviços de Medicina Interna e Cirurgia 
Geral) do Hospital, celebrado entre aquela entidade e a sociedade Tei-
xeira Duarte, S. A., pelo preço de €1.974.930,99.

II. Dos factos
Para além do referido no número anterior e nos pontos subsequen-

tes, são dados como assentes e relevantes para a decisão os seguintes 
factos:

a) Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital de 20 
de Maio de 2010 foi autorizada a escolha do procedimento por aquisição 
directa à Teixeira Duarte, S. A.;

b) A escolha do referido procedimento foi fundamentada no dis-
posto na alínea c) do artigo 6.º do Regulamento Interno de Compras 
do Hospital de S. João, invocando -se que “as condições em que se irão 
realizar as obras de infra -estruturas a que tende a contratação preten-
dida, determinam, do ponto de vista técnico, que o objecto do contrato 
seja confiado à mesma entidade que desenvolve trabalhos na área a 
intervencionar”;

c) Em 25 de Maio de 2010 foi enviado convite à Teixeira Duarte S. A. 
para apresentação de proposta;

d) Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital, de 
16 de Julho de 2010, a obra foi adjudicada à proposta apresentada pela 
Teixeira Duarte, S. A., no valor indicado em I, pelo qual veio a ser 
celebrado o contrato;

e) Nos itens 1.2, 2.3.1.8, 2.3.2.6, 2.3.3.8 e 3.4 do mapa de quantidades 
de trabalhos constante do caderno de encargos é pedido que na obra se 
incorporem materiais de específicas marcas comerciais.

III. Fundamentação
1 — Do procedimento de formação do contrato.
A primeira questão que importa resolver é a de saber se o contrato em 

apreciação podia ser adjudicado directamente à Teixeira Duarte, S. A.
1.1 — Do princípio da concorrência
O princípio da concorrência é, de há muito, um dos princípios axilares 

da contratação pública, tanto no âmbito nacional como no comunitá-
rio.

Tal sucede, aliás, na generalidade dos Estados de Direito, como não 
podia deixar de ser, já que se apresenta como imprescindível à pro-
tecção do princípio fundamental da igualdade, que lhes é inerente, 
e, simultaneamente, como a melhor forma de proteger os interesses 
financeiros públicos.

Na ordem jurídica portuguesa, e, tal como tem sido expresso na 
doutrina e na jurisprudência, estão constitucionalmente estabelecidos os 
princípios da igualdade e da concorrência e a obrigação de a Administra-
ção Pública os respeitar na sua actuação (1), seja em que circunstâncias 
for, em nome simultaneamente dos valores fundamentais, da ordem 
económica e da prossecução do interesse público.

Estes princípios constitucionais aplicam -se a qualquer actuação da 
Administração Pública, mesmo que de gestão privada (2) e têm uma 
especial incidência em matéria de Contratação Pública.

Nessa linha, o Código dos Contratos Públicos (3) estabelece, no n.º 4 
do seu artigo 1.º, que à contratação pública são especialmente aplicáveis 
os princípios da transparência, da igualdade e da concorrência.

Estes princípios estão também claramente estabelecidos na ordem 
jurídica comunitária a que nos encontramos vinculados.

Os tratados europeus afirmam um objectivo de integração económica, 
a realizar através do respeito pelas «liberdades fundamentais» (livre 
circulação de mercadorias, pessoas, serviços e capitais), de onde deriva 
a obrigatoriedade de os Estados Membros da União Europeia legislarem 
e agirem de modo a assegurarem a mais ampla concorrência possível e 
a prevenirem quaisquer favorecimentos.

Como se referiu, entre outros, nos processos do Tribunal de Justiça 
das Comunidades Europeias (TJCE) n.os C -458/03, Parking Brixen, e 
C -324/98, Telaustria, quando uma autoridade pública confia o exercí-
cio de uma actividade económica a terceiros, aplica -se o princípio da 
igualdade de tratamento e as suas expressões específicas, nomeadamente 
o princípio da não -discriminação, bem como os artigos 43.º e 49.º do 
Tratado CE (4), sobre a liberdade de estabelecimento e a livre presta-
ção de serviços. O TJCE afirma ainda que estes princípios implicam 
uma obrigação de transparência, que consiste em assegurar a todos os 
potenciais concorrentes um grau de publicidade adequado, que permita 
abrir o mercado de bens e serviços à concorrência.

Ainda que as directivas emitidas para a coordenação dos procedi-
mentos nacionais de adjudicação de contratos públicos excluam do 
seu âmbito algumas áreas da contratação bem como contratos que não 
atinjam determinados montantes, o TJCE tem sido claro e afirmativo 
no sentido de que os princípios referidos se aplicam mesmo que não 
sejam aplicáveis as directivas relativas aos contratos públicos, uma vez 
que derivam directamente dos Tratados (5).

Os princípios da igualdade e da concorrência impõem -se, pois, à 
actividade contratual pública, tanto por via constitucional como por 
via comunitária.

Ora, o respeito pelos princípios em causa, e, em particular, pelo 
princípio da concorrência, implica que se garanta aos interessados em 
contratar o mais amplo acesso aos procedimentos, através da transpa-
rência e da publicidade adequada.

É também esse o modo de garantir a melhor protecção dos interesses 
financeiros públicos, já que é em concorrência que se formam as pro-
postas competitivas e que a entidade adjudicante pode escolher aquela 
que melhor e mais eficientemente satisfaça o fim pretendido.

As teorias dos jogos e dos leilões demonstram matematicamente que 
assim é, sendo que, nos termos do artigo 42.º, n.º 6, da Lei de Enqua-
dramento Orçamental (6), nenhuma despesa pode ser autorizada ou paga 
sem que satisfaça os princípios da economia e da eficiência.

Em suma, o respeito pelo princípio da concorrência e seus corolá-
rios subjaz a qualquer actividade de contratação pública, por força de 
imperativos comunitários, por directa decorrência de normas constitu-
cionais, por previsão da lei aplicável à contratação e por imposição da 
legislação financeira e dos deveres de prossecução do interesse público 
e de boa gestão.

Donde resulta que para a formação de contratos públicos devem ser 
usados procedimentos que promovam o mais amplo acesso à contratação 
dos operadores económicos nela interessados.

1.2 — Dos procedimentos de contratação pública
As Directivas europeias de contratação pública (em especial a Di-

rectiva n.º 2004/18/CE) e, no plano nacional, o Código dos Contratos 
Públicos, estabelecem um conjunto de procedimentos a seguir, consoante 
as situações, para a formação de contratos públicos.

Em ambos os casos são estabelecidos como regra procedimentos 
concorrenciais abertos.

No entanto, ambos os diplomas estabelecem também excepções à 
utilização desses procedimentos concorrenciais abertos, admitindo que 
há situações em que não se justifica ou não é possível desenvolvê -los.

A este respeito importa ter presentes dois aspectos bem clarificados na 
jurisprudência do TJCE, os quais são também plenamente transponíveis 
e aplicáveis no plano exclusivamente nacional.

Em primeiro lugar, as directivas comunitárias de contratação pública 
(tal como a Parte II do Código dos Contratos Públicos), procedendo 
à definição de procedimentos a utilizar na adjudicação de contratos 
públicos, têm de ser vistos como meros instrumentos de realização dos 
princípios e objectivos mais amplos referidos no ponto anterior. Donde 
resulta que, mesmo quando os procedimentos típicos estabelecidos nas 
directivas ou na legislação nacional não sejam aplicáveis, a entidade 
pública está vinculada a adoptar práticas de contratação que salvaguar-
dem a concorrência.

Por outro lado, sempre que a lei estabeleça excepções aos procedimen-
tos concorrenciais mais abertos deve ser -se muito rigoroso e exigente 
na interpretação e na aplicação dessas excepções, procurando sempre 
a salvaguarda máxima do princípio da concorrência e admitindo a rea-
lização de procedimentos fechados apenas quando não haja alternativa 
concorrencial possível.

O ajuste directo, tal como foi aplicado no caso, constitui um pro-
cedimento completamente fechado, que não integra qualquer nível de 
concorrência.
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Só deve, pois, aceitar -se a sua utilização quando se demonstre invi-
ável qualquer outra solução procedimental que melhor salvaguarde a 
concorrência.

1.3 — Do regime legal de pré -contratação aplicável no âmbito dos 
Hospitais, E. P. E.

O Hospital de S. João foi transformado em Entidade Pública Em-
presarial (E. P. E.) por força do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de 
Dezembro.

De acordo com o artigo 13.º deste diploma, a aquisição de bens e 
serviços por ele efectuada reger -se -ia pelas normas de direito privado, 
sem prejuízo da aplicação do regime do direito comunitário relativo à 
contratação pública. Nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, os regula-
mentos internos dos hospitais, E. P. E. deviam garantir aquela prescrição, 
“bem como, em qualquer caso, o cumprimento dos princípios gerais 
da livre concorrência, transparência e boa gestão, designadamente a 
fundamentação das decisões tomadas”.

O referido artigo 13.º foi revogado pelo artigo 14.º, n.º 1, alínea o), 
do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprovou o Código 
dos Contratos Públicos.

Um Hospital, E. P. E. é uma pessoa colectiva que foi criada para 
satisfazer especificamente necessidades de interesse geral, que, não 
obstante a sua designação, não tem uma natureza empresarial, no sentido 
em que não tem carácter industrial ou comercial, e tem um modelo de 
financiamento e controlo de gestão que preenche os critérios referidos 
na alínea c) do n.º 9 do artigo 1.º da Directiva 2004/18/CE e na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 2.º do Código dos Contratos Públicos.

Deve, assim, ser considerado um organismo de direito público e 
uma entidade adjudicante para efeitos da aplicação daquela Directiva 
e daquele Código.

Ora, nos termos do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos, 
a adjudicação de contratos de empreitada de valor igual ou superior 
a € 1.000.000,00 pelas entidades adjudicantes referidas no n.º 2 do 
artigo 2.º tem de ser precedida da realização de concursos públicos ou 
concursos limitados por prévia qualificação.

No entanto, o artigo 5.º, n.º 3, do mesmo Código determina que a 
parte II do Código, relativa aos procedimentos pré -contratuais, não se 
aplica à formação dos contratos a celebrar pelos hospitais, E. P.E de valor 
inferior aos montantes estabelecidos nos termos das alíneas b) e c) do 
artigo 7.º da Directiva n.º 2004/18/CE (como é o caso).

O n.º 6 do mesmo artigo estabelece que à formação destes contratos se 
aplicam os princípios gerais da actividade administrativa, as normas que 
concretizem preceitos constitucionais constantes do Código do Procedi-
mento Administrativo e, eventualmente, as normas desse Código.

Ou seja, determina -se expressamente que os princípios referidos nos 
pontos III.1.1. e III.1.2. deste Acórdão se aplicam aos contratos cele-
brados pelos Hospitais, E. P. E., mesmo nos casos dos contratos cujos 
valores estejam abaixo dos limiares fixados para aplicação da directiva 
comunitária e aos quais não se apliquem as regras pré -contratuais esta-
belecidas no Código dos Contratos Públicos.

O Conselho de Administração do Hospital de S. João, E. P. E., ho-
mologou, em 18 de Dezembro de 2008, um “Regulamento Interno de 
Compras”, junto a fls. 38 e seguintes dos autos.

Do referido Regulamento extraem -se as seguintes normas, com rele-
vância para o presente caso:

“Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se aos procedimentos tendentes à 
formação de contratos de empreitadas de obras públicas, de locação 
ou aquisição de bens móveis e de aquisição de serviços do Hospital de 
S. João, E. P. E., excluídos nos termos do n.º 3 do artigo 5.º, do âmbito do 
Código de Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro.”

“Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento estabelece as regras a que obedecem os 
procedimentos tendentes à formação dos contratos mencionados no 
artigo anterior.”

“Artigo 3.º
Princípios

Os procedimentos destinados à formação dos contratos abrangidos 
pelo presente Regulamento respeitarão os princípios da actividade ad-
ministrativa, especialmente os princípios da Transparência, Igualdade 
e Concorrência.”

“Artigo 4.º
Tipos de Procedimentos

1 — A contratação relativa à aquisição de bens e serviços e à realização 
de empreitadas é precedida de um dos seguintes procedimentos:

a) Processo com publicitação;
b) Processo com convite;
c) Aquisição directa.

2 — O processo com publicitação é tornado público mediante pu-
blicitação de anúncio no site do Hospital na Internet, podendo ainda 
ser publicitado na plataforma electrónica que vier a ser definida pelo 
Hospital, destinada aos procedimentos desencadeados ao abrigo do 
Código dos Contratos Públicos.

3 — No processo com publicitação, qualquer interessado que reúna 
os requisitos estabelecidos no anúncio poderá apresentar a sua proposta.

4 — No processo com convite, o Hospital convida directamente as 
entidades a apresentar proposta, mediante envio de convite por qualquer 
meio escrito, não podendo o número de entidades ser inferior a três.

5 — O processo de aquisição directa não está sujeito a qualquer 
formalidade especial, podendo a adjudicação recair directamente sobre 
proposta solicitada pelo Hospital ou factura apresentada pelo fornecedor 
ou prestador.

[…]”

“Artigo 5.º
Escolha de Processo

1 — A escolha do tipo de procedimento a adoptar cabe à entidade 
competente para a decisão de contratar e para autorizar a realização da 
respectiva despesa.

2 — […]
3 — O Processo com publicitação permite celebrar contratos para a 

realização de empreitadas e aquisições de bens e serviços, cujo valor 
não exceda os limiares fixados nas Directivas Comunitárias, para cada 
um dos referidos tipos de contrato.

4 — O Processo com convite permite celebrar contratos para a reali-
zação de empreitadas até ao valor de 2.000.000,00 € e de aquisição de 
bens e serviços até ao limite fixado na Directiva Comunitária.

5 — O processo de Aquisição Directa permite celebrar contratos de 
realização de empreitadas até ao limite de 125.000,00 € e de aquisição 
de bens e serviços até ao limite de 25.000,00 €.”

“Artigo 6.º
Escolha de Processo independentemente do valor do contrato
1 — Qualquer que seja o valor do contrato a celebrar, poderá ser 

adoptado o processo de aquisição directa quando:
a) Em anterior processo com publicitação não tenha sido apresen-

tada qualquer proposta ou todas as propostas apresentadas tenham sido 
excluídas;

b) Por motivos de urgência imperiosa e na medida do estritamente 
necessário, não possa ser seguido qualquer um dos outros tipos de 
procedimento;

c) Por motivos de aptidão técnica, artística ou relacionados com a 
protecção de direitos exclusivos;

d) Quando se trate de aquisição de bens ou serviços complementares 
que, por razões técnicas ou económicas, não devam ser separados do 
contrato inicial.”

“Artigo 22.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões suscitadas pelo presente Regulamento serão 
supridas por recurso ao Código dos Contratos Públicos.”

Como acima referimos, à formação dos contratos em causa aplicam-
-se os princípios constitucionais e legais da actividade administrativa e 
contratual, tanto nacionais como comunitários.

As normas do Regulamento Interno de Compras do Hospital de 
S. João, E. P. E. são de natureza regulamentar e não legal, e, portanto, 
enquanto expressão da vontade administrativa da entidade adjudicante, 
são integralmente condicionadas, na sua validade, pelo respeito dos 
referidos princípios.

1.4 — Do procedimento por aquisição directa
Nos termos do Regulamento acima referido, o procedimento por 

aquisição directa não está sujeito a qualquer formalidade especial, po-
dendo a adjudicação recair directamente sobre proposta solicitada pelo 
Hospital.
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Conforme decorre das várias alíneas do probatório, foi isso mesmo 
que sucedeu no caso, tendo o Hospital solicitado proposta a um único 
fornecedor e adjudicado a realização da obra a essa proposta.

Não houve, pois, qualquer concorrência.
A obra representa uma despesa próxima de 2.000.000,00 €.
Para esta ordem de valores o Código dos Contratos Públicos exige a 

realização de concursos que garantam a mais ampla concorrência.
Ora vimos acima que, mesmo quando os procedimentos típicos esta-

belecidos nas directivas ou na legislação nacional não sejam aplicáveis, a 
entidade pública está autorizada a adoptar procedimentos mais flexíveis 
mas está vinculada a adoptar práticas de contratação que salvaguardem 
a concorrência.

No que concerne a contratos não abrangidos pelas directivas de contra-
tação pública, o TJCE, no acórdão tirado no processo T -258/06, refere -se 
à admissibilidade de não realização de um concurso público formal, 
de a entidade adjudicante apreciar as especificidades de um contrato 
na perspectiva da sua adequação às possíveis modalidades de recurso 
à concorrência e à flexibilidade dos meios de publicidade admitidos. 
Mas é inequívoco na afirmação reiterada de que os princípios impõem 
uma publicitação prévia antes da adjudicação do contrato público, por 
forma que os eventuais interessados em concorrer possam manifestar o 
seu interesse em aceder à contratação.

A decisão de que um determinado contrato deve ser excepcionalmente 
subtraído às regras da concorrência tem de ser efectuada em função das 
circunstâncias concretas de cada caso e fundamentada numa justificação 
clara e aceitável à luz desses princípios.

Ora, o que sucedeu no caso foi que, ao abrigo de uma norma geral 
de natureza regulamentar, se entendeu que o caso permitia a subtracção 
total à concorrência por “motivos de aptidão técnica”.

A norma regulamentar admite que seja possível adjudicar directamente 
uma obra a um determinado fornecedor, qualquer que seja o seu valor, 
por esse fornecedor revelar uma determinada “aptidão técnica”, que 
não se qualifica nem determina.

Tanto na directiva comunitária como no Código dos Contratos Públi-
cos só se admite que a “aptidão técnica” de um fornecedor fundamente 
uma negociação ou um ajuste directo, quando essa aptidão, essencial 
à realização de uma concreta prestação, só seja detida por um único 
prestador.

No fundo, o que nesses diplomas se afirma é que só não haverá lugar 
à abertura à concorrência quando essa concorrência não faça sentido, 
por não existir senão um fornecedor tecnicamente apto a prestar o 
serviço.

Ora, a norma constante do artigo 6.º, n.º 1, alínea c), do Regulamento 
Interno de Compras do Hospital de S. João, invocada para a aquisição 
directa ora efectuada, estende o conceito de aptidão técnica como fun-
damento de uma atribuição directa de um contrato público a todas as 
situações em que a entidade adjudicante considere estar perante motivos 
de aptidão técnica, sem explicitar verdadeiramente em que consiste 
essa excepção.

É, pois, uma norma, que não justifica a razão de ser para o relevante 
desvio que admite relativamente ao princípio vinculante da concor-
rência.

Mas vejamos se a decisão concreta nos fornece a necessária justifi-
cação para esse desvio.

A entidade adjudicante, no acto de escolha do procedimento, entendeu 
que se verificavam motivos de aptidão técnica, por se tratar de obras de 
infra -estruturas especializadas a realizar numa área do Hospital cujas 
obras de ampliação já estão cometidas a um determinado empreiteiro, 
considerando que, do ponto de vista técnico, a empreitada deveria ser 
confiada ao mesmo empreiteiro que já desenvolve os trabalhos na área 
a intervencionar.

Ora, nada mais tendo sido explicitado, afigura -se -nos que a situação 
descrita nada tem a ver com aptidão técnica.

O facto de um determinado empreiteiro já se encontrar em obra não 
significa que só ele é tecnicamente apto para desenvolver os trabalhos 
especializados agora pretendidos, nem significa sequer que ele é tec-
nicamente mais apto do que qualquer outro para desenvolver esses 
trabalhos.

Também não se pode afirmar genericamente que, numa situação 
dessas, só existam condições de realização técnica dos trabalhos se o 
empreiteiro for o mesmo. Pode admitir -se que as condições de realização 
dos trabalhos se facilitem, mas a verdade é que todos os dias se verificam 
inúmeras e viáveis situações de coexistência de vários empreiteiros 
em obra, como sucede, por exemplo, no caso de subempreitadas para 
trabalhos especializados.

Em suma, não se demonstram nem verificam quaisquer motivos de 
aptidão técnica ou outros que impeçam o acesso de outros concorrentes 
à realização das obras em causa.

Como acima estabelecemos, a opção por um procedimento de ad-
judicação directa só seria legítimo face aos princípios aplicáveis se se 
demonstrasse que não era possível adoptar qualquer outra solução proce-

dimental que melhor acautele a concorrência, ou seja, se se demonstrasse 
que um procedimento aberto era inviável ou injustificado.

Ora, nem a norma regulamentar invocada nem as circunstâncias 
concretas do caso fornecem uma justificação razoável nesse sentido 
ou demonstram que o recurso a uma solução concorrencial não era 
possível.

2 — Das especificações técnicas.
Das liberdades de estabelecimento e de prestação de serviços e dos 

princípios da igualdade e da concorrência decorre também o princípio 
da não -discriminação.

Uma das áreas chave de respeito por este princípio é a proibição de 
especificações técnicas discriminatórias.

Através da fixação de especificações técnicas discriminatórias são 
favorecidos ou desfavorecidos determinados operadores económicos ou 
determinados produtos, ofendendo -se o princípio da concorrência.

Conforme se referenciou na alínea e) do ponto II deste Acórdão, em 
vários itens constantes do mapa de quantidades consta a exigência do 
fornecimento de materiais com uma marca específica. Considerando 
essas especificações e por, ao contrário de outros, esses itens não con-
terem a referência “do tipo […] ou equivalente”, afigura -se -nos que o 
concorrente não se sentiria à vontade para, naqueles itens, apresentar 
propostas de outras marcas ou modelos, sendo até provável que, se o 
fizesse, visse a sua proposta excluída por incumprimento do caderno 
de encargos.

As especificações em causa têm, pois, um efeito discriminatório e 
devem considerar -se proibidas por directa aplicação dos princípios já 
invocados.

3 — Da relevância das ilegalidades verificadas
Conforme decorre do exposto, na contratação em causa verificaram -se 

as seguintes ilegalidades:
Contratação da obra por aquisição directa, com violação dos prin-

cípios da igualdade, concorrência e transparência, resultantes dos 
Tratados europeus e da Constituição e lei portuguesas e dos artigos 1.º, 
n.º 4, e 5.º, n.º 6, do Código dos Contratos Públicos;

Introdução no caderno de encargos de especificações técnicas discri-
minatórias, em violação dos mesmos princípios e normas.

As ilegalidades verificadas implicam a susceptibilidade de alteração 
do resultado financeiro dos procedimentos.

Isto é, se não tivessem ocorrido as violações de lei referidas, é possível 
que tivessem sido obtidos resultados diferentes, com melhor protecção 
dos interesses financeiros públicos.

Enquadram -se, pois, tais violações no disposto na alínea c) do n.º 3 
do artigo 44.º da LOPTC, quando aí se prevê, como fundamento para a 
recusa de visto, “ilegalidade que … possa alterar o respectivo resultado 
financeiro.”

Sublinhe -se que, para efeitos desta norma, quando aí se diz 
“[i]legalidade que […] possa alterar o respectivo resultado financeiro” 
pretende -se significar que basta o simples perigo ou risco de que da 
ilegalidade constatada possa resultar a alteração do respectivo resul-
tado financeiro.

Para além disso, a realização de procedimentos concorrenciais e não 
discriminatórios protege ainda o interesse financeiro de escolha das 
propostas que melhor e mais económica e eficientemente se ajustam às 
necessidades públicas, dessa forma acautelando a adequada utilização 
da despesa pública envolvida e sendo instrumento da realização do 
disposto nos artigos 42.º, n.º 6, e 47.º, n.º 2, da Lei de Enquadramento 
Orçamental.

A não observância de procedimentos que acautelem a concorrência 
e a não discriminação implica, assim, também a violação das normas 
financeiras acabadas de referir.

Há pois fundamentos para recusa do visto.

IV. Decisão
Pelos fundamentos indicados, e nos termos do disposto nas alíneas b) e 

c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, acordam os Juízes do Tribunal 
de Contas, em Subsecção da 1.ª Secção, em recusar o visto ao contrato 
acima identificados.

São devidos emolumentos nos termos do artigo 5.º, n.º 3, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas (7).

(1) Cfr. artigos 81.º, alínea f), 99.º, alínea a), e 266.º da Constituição.
(2) Cfr. artigo 2.º, n.º 5, do Código do Procedimento Administrativo.
(3) Aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectifi-

cado pela Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, de 28 de Março, 
e alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 223/2009, de 11 de Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 
de Outubro, e pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril.

(4) Hoje artigos 49.º e 56.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia.
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(5) O recente acórdão de 20 de Maio de 2010, tirado no processo 
T -258/06, é bastante esclarecedor nessa matéria.

(6) Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, alterada pela Lei Orgânica 
n.º 2/2002, de 28 de Agosto, pela Lei n.º 23/2003, de 2 de Julho, pela Lei 
n.º 48/2004, de 24 de Agosto, pela Lei n.º 48/2010, de 19 de Outubro.

(7) Aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, e pela Lei 
n.º 3 -B/2000, de 4 de Abril.

Lisboa, 3 de Novembro de 2010. — Os Juízes Conselheiros: Helena 
Abreu Lopes (relatora) — Alberto Fernandes Brás — João Figuei-
redo.

Fui presente.
O Procurador -Geral -Adjunto, Daciano Pinto.

204615853 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 5854/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 276/11.8TBABT
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Abrantes, 2.º Juízo de Abrantes, no dia 

31 -03 -2011, às 08:45 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Francisco Manuel Monteiro da Costa, Desconhe-
cida ou sem Profissão, estado civil: Divorciado, nascido em 12 -08 -1951, 
concelho de Chamusca, freguesia de Carregueira [Chamusca], nacional 
de Portugal, NIF — 129257010, BI — 2329448, Endereço: Urbaniza-
ção da Portela, Lote 15, 1.º Dt. — Portela, 2250 -342 Constância, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. Jorge Calvete, com do-
micílio na Av. Victor Gallo, Lote 13, 1.º  - 2430 -202 Marinha Grande.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 08 -06 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-

vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

31 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Cristina Martins 
Morgado Marques. — O Oficial de Justiça, Manuel Gil Coxinho.

304545001 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Anúncio n.º 5855/2011

Processo n.º 204/09.0TBALQ — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Ética Sapataria, L.da

Credor: Jaime da Silva Soares, Unipessoal, L.da e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Ética Sapataria, L.da, NIF 504940317, Endereço: Campera 

Outlet Shopping, Loja 39, Piso 1, Estrada Nacional n.º 3, Km 0, 149, 
2580 Carregado

Administrador de Insolvência: Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete, 
Endereço: Av. Vítor Gallo, Lote 13 — 1.º Esq., 2430 -202 Marinha 
Grande

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despa-
cho datado de 20/11/2009 por manifesta insuficiência da massa insol-
vente.

Efeitos do encerramento: Os referidos no artigo 233.ª do C.I.R.E.
18 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Fonseca de Oliveira. — O 

Oficial de Justiça, Romeu Lemos.
303065148 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Anúncio n.º 5856/2011

Processo: 1664/08.2TBALQ — Insolvência de pessoa
colectiva (requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Alenquer, 2.º Juízo de Alenquer, no dia 
10 -01 -2011, 11:33 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Zandamela — Materiais de Construção, L.da, NIF — 506592189, 
Endereço: Ic2 km 34,5 Casal de Reguengo, Armazém 2, 2590 -000 
Alenquer, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio, Jorge Manuel e Seiça 
Dinis Calvete, Endereço: Avª Vitor Gallo, Lote 13 — 1.º Esqº, 2430 -202 
Marinha Grande

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).




